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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1089953-49.2023.8.26.0002/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante JJL PLASTIC EIRELI - ME, é embargado BANCO BRADESCO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente sem voto), LUÍS H. B. FRANZÉ E EDUARDO VELHO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

AFONSO BRÁZ
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº:  48914
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº: 1089953-49.2023.8.26.0002/50000
EMBARGANTE: JJL PLASTIC EIRELI - ME
EMBARGADO: BANCO BRADESCO S/A
COMARCA: SÃO PAULO – FORO REGIONAL DE SANTO AMARO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. 
CARTÃO DE CRÉDITO. Compras não reconhecidas. 
Oposição contra acórdão que deu provimento ao recurso do 
embargado para julgar a ação improcedente. Inocorrência de 
erro material, omissão, contradição ou obscuridade, nos 
termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil. 
Rediscussão da matéria. Nítido caráter infringente. 
EMBARGOS REJEITADOS.

Embargos de Declaração opostos por JJL PLASTIC EIRELI - 

ME contra o v. acórdão de fls. 276/281, que deu provimento ao recurso 

do embargado. 

Aduz que os documentos juntados aos autos comprovam 

a ocorrência da fraude e que o banco não efetivou o bloqueio ou a 

suspensão das compras para evitar o prejuízo. Postula o recebimento e 

acolhimento dos embargos declaratórios, bem como o pronunciamento 

desta C. Câmara para fins de prequestionamento. 

É o relatório. 
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Os embargos não prosperam.

Com efeito, não contém o v. Acórdão nenhum erro 

material, omissão, contradição ou obscuridade a ensejar a interposição 

destes embargos declaratórios, nos limites traçados pelo artigo 1.022 

do Código de Processo Civil.

Constou expressamente no v. acórdão que não houve 

falha na prestação de serviços do banco, que não pode ser 

responsabilizado quando os prejuízos decorrem de transações que, 

ainda que contestadas, são realizadas com o cartão original e senha do 

correntista:

(...)”A autora afirma na inicial que é correntista do banco 

réu e que, no dia 24/07/2023, o cartão de crédito da 

empresa ficou em posse do motorista do caminhão Luís e 

do ajudante Deverson.

Aduz que entregou o cartão a eles por volta das 9h, que 

abasteceram o veículo, no valor de R$ 223,00 e, logo em 

seguida, começaram a fazer as entregas da empresa.

Assevera que identificou inúmeros lançamentos que não 

reconhece e que o banco, em nenhum momento, entrou 

em contato para comunicar as compras com valores 

altos que estavam sendo realizadas com o cartão de 
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crédito. 

Ocorre que, respeitado o entendimento da D. Magistrada 

sentenciante, o monitoramento das despesas realizadas 

em cartão de crédito, a fim de conter excesso, deve ser 

feito pela própria empresa, e não pelo banco, que não 

pode ser responsabilizado quando os prejuízos decorrem 

de transações que, ainda que contestadas, são 

realizadas com o cartão original e senha do correntista. 

Sobre o tema, confira-se entendimento do C. STJ:

“RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. SAQUES. COMPRAS A 

CRÉDITO. CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. 

CONTESTAÇÃO. USO DO CARTÃO ORIGINAL E DA 

SENHA PESSOAL DO CORRENTISTA. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO. DEFEITO. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

AFASTADA.

1. Recurso especial julgado com base no Código de 
Processo Civil de 1973 (cf. Enunciados Administrativos 
nºs 2 e 3/STJ).

2. Controvérsia limitada a definir se a instituição 
financeira deve responder por danos decorrentes de 
operações bancárias que, embora contestadas pelo 
correntista, foram realizadas com o uso de cartão 
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magnético com "chip" e da senha pessoal.

3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, a responsabilidade da instituição financeira 
deve ser afastada quando o evento danoso decorre de 
transações que, embora contestadas, são realizadas 
com a apresentação física do cartão original e 
mediante uso de senha pessoal do correntista.

4. Hipótese em que as conclusões da perícia oficial 
atestaram a inexistência de indícios de ter sido o cartão 
do autor alvo de fraude ou ação criminosa, bem como 
que todas as transações contestadas foram realizadas 
com o cartão original e mediante uso de senha pessoal 
do correntista.

5. O cartão magnético e a respectiva senha são de uso 
exclusivo do correntista, que deve tomar as devidas 
cautelas para impedir que terceiros tenham acesso a 
eles.

6. Demonstrado na perícia que as transações 
contestadas foram feitas com o cartão original e 
mediante uso de senha pessoal do correntista, passa a 
ser do consumidor a incumbência de comprovar que a 
instituição financeira agiu com negligência, 
imprudência ou imperícia ao efetivar a entrega de 
numerário a terceiros. Precedentes.

7. Recurso especial provido. (REsp 1633785/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017) – 
destaquei.

Nesse contexto, ausente falha na prestação dos serviços 
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do banco, reformo a r. sentença parar julgar a ação 

improcedente.” (...).

Ausentes, assim, quaisquer das hipóteses autorizadoras 

do recurso integrativo, forçoso reconhecer que o embargante pretende, 

na verdade, discutir o conteúdo do aresto, o que, a evidência, extrapola 

o objeto dos embargos declaratórios.

Da mesma forma, a questão do prequestionamento da 

matéria em exame também não merece guarida.

O objetivo dos embargos de declaração, mesmo para 

fins de prequestionamento, é suprir, se existentes, erro material, 

omissões, contradições ou obscuridades no julgado, nos limites 

traçados pelo artigo 1.022 do Código de Processo Civil, o que não se 

vislumbra na hipótese vertente.

O C. STJ já pacificou entendimento sobre a matéria ora 

em questão:

“PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
JÁ DECIDIDA. PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. 1. Inexiste omissão a ser suprida na via 
dos embargos de declaração se o acórdão embargado 
manifesta-se de modo claro e objetivo quanto à 
matéria submetida à apreciação da Corte. 2. Os 
embargos de declaração não constituem meio 
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adequado a provocar o reexame de matéria já 
apreciada. 3. Segundo a jurisprudência do STJ, mesmo 
nos embargos declaratórios opostos com o fim de 
prequestionamento, devem ser observados os 
parâmetros do art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida, 
contradição, omissão e, por construção pretoriana 
integrativa, a hipótese de erro material). Embargos de 
Declaração nº 0122543-59.2010.8.26.0000/50000 - São 
Paulo - Voto nº 11792. 4. Embargos de declaração 
rejeitados” (EDcl no AgRg no CAT. 151/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 22/09/2004, DJ 18/10/2004, p. 180).

Destarte, os embargos de declaração detêm natureza 

infringente, e sua oposição contribui apenas para a protelação do 

desfecho final da demanda, atentando contra a garantia 

constitucional da celeridade processual (CF, art. 5º, LXXVIII), o que 

atrai a aplicação da multa insculpida no §2º do art. 1.026 do Código 

de Processo Civil, que arbitro em 1% sobre o valor atualizado da 

causa.

Por isso, REJEITO os Embargos de Declaração, com 

imposição de multa. 

      AFONSO BRÁZ 
              Relator
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